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DA FUNÇÃO ECONÔMICA DO DIREITO DE SUPERFÍCIE NA PROPRIEDADE URBANA 
 

THE ECONOMIC FUNCTION OF “SURFACE RIGHT” IN URBAN PROPERTY 
      Roberta Drehmer de Miranda1 

 
Resumo: O presente trabalho tem como objetivo analisar a função econômica do direito de 
superfície, instituto trazido pelo Código Civil atual, que completa, nesta oportunidade, 20 
anos. Como sabido, o direito de superfície veio por substituir a enfiteuse (salvo hipóteses 
abrangidas pela regra de transição do Código), adequando o domínio a uma nova concepção, 
que vai ao encontro da função econômica do direito de propriedade, principalmente urbana. 
Com a normatização da superfície, a propriedade urbana foi modificando seu perfil de uso e 
finalidade, sendo hoje um dos institutos mais utilizados nos negócios jurídicos de 
incorporações imobiliárias. A metodologia empregada neste artigo é a dedutiva, partindo-se 
da análise teórica do dispositivo legal para uma compreensão do fenômeno empírico sobre o 
qual a norma jurídica incide. O presente trabalho está dividido em duas partes: na primeira 
parte, será trabalhado o direito de superfície no Código Civil, e sua regulamentação; na 
segunda parte, far-se-á um estudo acerca da função econômica do instituto. 
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Abstract: The present work aims to analyze the economic function of surface rights, an 
institute brought by the current Civil Code, which completes, on this occasion, 20 years. As is 
well known, the right of surface came to replace the long lease (except cases covered by the 
transitional rule of the Code), adapting the domain to a new conception, which meets the 
economic function of the right to property, mainly urban. With the standardization of the 
surface, the urban property was modifying its profile of use and purpose, being today one of 
the most used institutes in the legal business of real estate developments. The methodology 
used in this article is deductive, starting from the theoretical analysis of the legal device for an 
understanding of the empirical phenomenon on which the legal norm affects. The present 
work is divided into two parts: in the first part, the right of surface in the Civil Code, and its 
regulation, will be worked; in the second part, a study will be made about the economic 
function of the institute. 
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1 INTRODUÇÃO  

 O Código Civil, que completa 20 anos da sua vigência, vem por dar continuidade ao 

que se pode denominar de “codificação brasileira”. Toda mudança legislativa fundamental, da 

ordem civil e privada de um país, é realizada de maneira gradual, e requer tempo para sua 

plena constituição e “absorção” social.  

 Assim, pode-se afirmar que 20 anos traduz uma idade de inserção em “idade adulta” 

do Código. No entanto, este adulto é um “jovem adulto”, que ainda requer tempo para 

assimilação, principalmente dos novos institutos jurídicos criados. Mesmo que necessite ainda 

de um bom tempo de plena “assimilação”, o Código Civil já é fruto de enunciados 

interpretativos, súmulas, alterações legislativas, propostas de revogação de livros na sua 

integralidade (como o Livro de Direito de Família, por exemplo), bem como de larga 

interpretação normativa pelo Poder Judiciário, como também pela própria liberdade negocial. 

 Pode ser, sim, que o Código tenha essa intenção: de outorgar ao intérprete uma certa 

liberdade de modificar suas normas na análise do caso concreto. Contudo, certos institutos o 

Código deixa clara sua finalidade normativa, e essa clareza fica latente quando se trata de 

direitos reais, no Livro do Direito das Coisas. 

 Ora, no regime dos direitos reais, no Código Civil, a normatividade “impositiva” que 

lhe é própria atende princípios basilares para este estatuto legal, quais sejam, a socialidade, a 

função social e a função econômica. Ou seja: os direitos reais, em especial, a propriedade – o 

mais completo e complexo dos direitos – requer uma restrição interpretativa e um 

direcionamento na liberdade negocial, posto que se realiza na fronteira entre direito individual 

e direito coletivo. 

 Dentre os direitos reais, o Direito de Superfície traduz a novidade do Código para o 

uso e exploração do solo, urbano ou rural, de modo que seja desnecessária a disposição da 

propriedade. O superficiário, como possuidor que é, tem liberdade de uso do solo como se 

proprietário fosse, efetivamente; e o proprietário pode, inclusive de maneira onerosa, 

conceder o uso do mesmo solo, sem interferir no seu direito de propriedade exclusivo. 
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 De modo a ilustrar a relevância do direito de superfície para o fluxo dos negócios 

imobiliários urbanos, e movimentação da economia, faz-se referência ao caso recente 

envolvendo a construção do Estádio de Futebol “Arena do Grêmio”, em Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul. A despeito da “polarização esportiva” vivida no sul do Brasil com relação aos 

dois times de futebol, Internacional e Grêmio, fato é que recentemente a Justiça paulista 

determinou a penhora do referido Estádio, por inadimplemento da Construtora OAS frente 

seus credores; ora, a “piada” que surgiu a partir deste caso fora que o time do Grêmio perderia 

a propriedade do seu Estádio de futebol. 

 A imprensa gaúcha logo veiculou a decisão judicial que ordenou a penhora da 

construção (Jornal GZH, 13 de junho de 2023), e ali esclareceu-se que, em verdade, a 

constrição se dera sobre o direito de superfície, e não propriedade, do terreno onde se localiza 

o referido Estádio. Assim, o Grêmio Football Porto-Alegrense, enquanto clube desportivo, e 

pessoa jurídica, considerou, do ponto de vista da função econômica, preservar ao clube a 

propriedade do imóvel, e conceder à Arena Porto Alegrense, gestora, o direito de explorar o 

solo do imóvel por 20 anos – clássica constituição de direito de superfície oneroso com prazo 

determinado. 

 O caso em evidência demonstra que o direito de construir, nas cidades, cada vez mais 

está sendo operacionalizado pelo direito de superfície. Condomínios edilícios, habitações 

populares, escolas, hospitais, shoppings, espaços de lazer, que dão a imagem e configuração 

de uma cidade, em verdade, são concessões de direito de superfície, instrumento mais simples 

de negociação e da própria constituição por escritura pública. 

 O presente trabalho, pois, visa explorar a função econômica do direito de superfície, 

dando ênfase ao uso do solo urbano. A finalidade é demonstrar que o Código Civil, atendendo 

preceitos constitucionais, bem como alinhado aos princípios do Estatuto da Cidade, ao 

instituir o direito de superfície, visava justamente conferir movimentação à economia da 

cidade, atendendo tanto interesses do sujeito proprietário e sujeito superficiário, como 

também da própria coletividade.  
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2 DO DIREITO DE SUPERFÍCIE NO CÓDIGO CIVIL 

 O direito real de superfície substituiu a enfiteuse. Enfiteuse ou aforamento é o direito 

concedido ao enfiteuta a exercer, restritiva e perpetuamente, sobre coisa imóvel todos os 

poderes do domínio, mediante pagamento ao senhorio direto de uma renda anual (canon ou 

pensão). O senhorio tem o domínio; o enfiteuta tem a posse direta (domínio útil), junto do 

uso, gozo e disposição, desde que não afete a sua substância. Em caso de alienação, paga-se o 

laudêmio. Não existe mais; porém, pode ocorrer de ter uma alienação fiduciária cujo bem é 

enfitêutico; nesse caso, exige-se o pagamento do laudêmio se houver a consolidação do 

domínio útil no fiduciário. Podia ser adquirida por escritura pública ou por testamento (o 

domínio direto a um herdeiro e o domínio útil a outro). 

 Como todo direito real, a superfície deriva da propriedade; ou seja, é necessário que na 

relação jurídica de direito real um dos sujeitos seja proprietário do imóvel, e que esse, por sua 

vontade, transfira o direito à superfície para o sujeito superficiário. A superfície, nesse 

sentido, assemelha-se à noção de domínio, instituto cuja origem remonta ao Corpus Iuris 

Civilis de Justiniano. O conceito de domínio, advindo do Direito Romano, e presente no 

Medievo, referia-se à co-titularidade de exercício “direto” (directum) e “útil” sobre as terras, 

assim divididas, juridicamente, entre senhor e vassalo (Alves, 1999, p.63). 

 O conceito de domínio ainda permaneceu no século XX, apesar das transformações na 

propriedade, enquanto direito subjetivo sujeita a uma finalidade produtiva e social. Observa-

se que no Código Civil de 1916 o domínio aparece em razão da permanência da enfiteuse, 

bem como no que se refere às limitações ao direito de propriedade resultante de outros 

direitos reais, como a anticrese, e obrigacionais, como o arrendamento. 

 As crescentes transformações nos desdobramentos e loteamentos da propriedade 

urbana, muitas decorrentes da necessidade social de maior mobilidade e plasticidade do solo 

urbano, cuja função econômica é relevante para o desenvolvimento das cidades, levou, em 

2001, à publicação do Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257), lei fundamental de planejamento 

urbano do país. O direito de superfície aparece no art.4º da referida lei, nomeado como 

instituto jurídico e “instrumento de política urbana”, antes mesmo do Código Civil.   
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Com o advento do Código Civil, a superfície ganhou status legal de direito real (artigo 

1.225) bem como regulou o direito de construir (artigo 1.369) já antes previsto no Estatuto da 

Cidade (artigo 4º, V, letras “n” e “o” da Lei nº 10.257/2001). Assim, á luz do Código Civil, na 

superfície, o proprietário concede, por tempo determinado, gratuita ou onerosamente, a 

outrem o direito de construir, ou plantar, em seu terreno. Requer, portanto, escritura pública e 

registro, por se tratar de direito real sobre imóvel. 

Além das características básicas de todo direito real, quais sejam: tipicidade, 

elasticidade, publicidade e especialidade, a superfície ainda agrega: a) o direito de construir 

ou de plantar em terreno alheio; b) a proibição de obra no subsolo, salvo se for pertinente à 

concessão; c) prazo determinado; d) escritura pública devidamente registrada no Cartório de 

Registro de Imóveis; e) relação jurídica constituída por contrato oneroso ou gratuito; f) se 

oneroso, os pagamentos podem ser feitos de uma única vez ou de forma fracionada; g) os 

ônus públicos são de responsabilidade do superficiário e, h) transmissível inter vivos ou 

mortis causa. 

A constituição da superfície pode ser feita por pessoa de direito público interno ou ser 

de natureza civil privada. A regulação da concessão da superfície por pessoas jurídicas de 

direito público como o Município, o Estado ou a União, em favor de pessoas físicas ou 

jurídicas particulares, e mesmo outras de direito público, deve respeitar o direito 

administrativo e as leis estatais no que se refere às concessões e licitações.  

O poder público tem se utilizado da concessão de superfície, principalmente em 

relação à imóveis os quais não podem ser alienados em sua propriedade e totalidade; dessa 

maneira, a concessão de superfície assume um papel econômico importante na gestão 

governamental da pessoa jurídica de direito público. Por isso, é necessário que as pessoas de 

direito público observem as regulações da concessão de superfície: 

a) de terrenos da sua propriedade, ou seja, os bens dominicais, os quais em regra não podem 

ser objeto de disposição ou alienação; 
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b) dos bens de uso especial, tais como os edifícios ou terrenos destinados a serviço ou 

estabelecimento federal, estadual ou municipal; 

c) de outros bens à luz da lei do parcelamento do solo urbano (Lei No. 6.766 de 19 de 

dezembro de 1979, publicada no Diário Oficial da União, de 20 de dezembro de 1979). 

 

 Em função das disciplinas diferentes dadas ao direito de superfície pelo Código Civil 

(arts. 1.369 a 1.377) e pelo Estatuto da Cidade (arts. 21 a 24), entende-se que ambos são 

aplicáveis, separados ou conjuntamente, como dois microssistemas legislativos que 

coexistem. No que se refere à superfície de imóvel rural, esta deve ser constituída pelas regras 

do Código Civil, e sua função social deve observar os ditames do Estatuto da Terra (Lei nº 

4.504/1964). Com relação à superfície urbana, sua constituição igualmente se dá pelo Código 

Civil, observando igualmente os princípios, a função social e limitações ao direito do 

superficiário dispostas no Estatuto da Cidade. 

No tocante ao prazo de duração, o direito de superfície incidente sobre imóvel rural 

não pode ser instituído por prazo indeterminado (art. 1.369 do CC). A superfície urbana 

admite prazo determinado (art. 21 do Estatuto da Cidade). Neste quesito, importa, nesta 

oportunidade, de modo a ilustrar empiricamente como o direito de superfície em solo urbano, 

com prazo determinado, opera em situações de concessão onerosa, referir precedente judicial 

do Superior Tribunal de Justiça, que, em decisão monocrática, de lavra do Ministro Raul 

Araújo, reconheceu a rescisão do negócio jurídico de origem da concessão da superfície por 

inadimplemento da superficiária, fazendo uma interpretação do instituto à luz do Código Civil 

e do Estatuto da Cidade: 

No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pelo incontroverso inadimplemento da 
parte ré pela concessão do direito de superfície, pela inexistência de prova da alegação de 
que parte ré, ora agravante, teria procurado a credora para pagar a dívida, bem como pela 
inexistência de previsão contratual de indenização ou de retenção pelas benfeitorias (e-STJ, 
fl. 218-222): A autora, ora apelada, aduz que vendeu para a ré/apelante o lote 16 
(dezesseis), da quadra 20 (vinte), bairro Comercial Industrial Residencial Bom Jardim, no 
município de Jaboticatubas/MG, nos termos da escritura pública de concessão de direito de 
uso de superfície lavrada no competente CRI. Dispôs que a ré efetuou o pagamento tão 
somente de algumas parcelas e, diante disso, fora notificada, contudo permaneceu 
inadimplente. Diante disso, pugnou pela rescisão contratual, com a respectiva devolução do 
imóvel e o cancelamento do referido registro. Na peça de defesa a requerida, ora apelante, 
sustentou que resta comprovado que a autora se constitui em mora coma requerida, uma vez 
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que esta, mesmo não recebendo as boletas para quitação do débito, procurou a autora a fim 
de sanar a inadimplência, no entanto, não logrou êxito, não sendo atendida o que 
descaracteriza a alegação de mora. Sobreveio sentença que julgou procedente o pedido 
inicial para declarar rescindido o contrato firmado entre as partes e que seja a parte autora 
reintegrada na posse do imóvel e que seja expedido ao Cartório de Registro de Imóveis o 
cancelamento da matrícula do referido imóvel e reintegração de posse da pleiteante, sob o 
fundamento de que a ausência de pagamento das prestações avençadas pelas partes operaria 
a resolução do contrato de pleno direito. Pois bem, a irresignação recursal consiste em 
aferir a existência de mora da apelante bem como indenização pelas benfeitorias realizadas. 
Tem-se que a inadimplência da apelante é questão incontroversa. Acerca do tema. O art. 23, 
do Estatuto da Cidade dispõe que o direito de uso superfície pode ser extinto pelo advento 
do termo e pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 
No caso, evidencia-se que a apelante possui o direito de superfície sobre o imóvel objeto da 
lide (doc. 03 -fls.08/10), tendo recebido notificação extrajudicial acerca do inadimplemento 
lhe sendo oferecida oportunidade para quitação, contudo não o fez. Apesar de alegar que se 
trata de obrigação quesível, certo é que conforme cláusula quinta constante da escritura 
restou acordado que o pagamento da mensalidade será efetuado no escritório da 
CONCEDENTE, no dia 20 (vinte) de cada mês, ou através de cobrança bancária. 
Assim, não há que se falar em dívida quesível, como forma de afastar sua mora. Ademais, 
conforme acima exposto a apelante fora devidamente notificada acerca das parcelas em 
aberto, não tendo procedido ao adimplemento. Ainda, poderia se valer do instituto da 
consignação como forma de afastar sua mora, contudo, não o fez, ficando inerte. Desta 
forma, o inadimplemento da parte quanto ao pagamento das prestações a que se obrigou, 
opera na resolução do contrato de pleno direito. Nesse sentido, constam das cláusulas 12ª e 
13ª do contrato (doc. 03 fl. 09) CLÁUSUA DECIMA SEGUNDA -Extinguir-se-á o Direito 
de Superfície: 1-pelo advento do termo. 1.1-pelo descumprimento das obrigações 
contratuais assumidas pelo (a) SUPERFICIÁRIO(A); CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA 
-Extinto o Direito de Superfície a CONCEDENTE recuperará o pleno domínio do imóvel 
em tela, bem como das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente 
de indenização ou direitode retenção ao(à) SUPERFICIÁRIO. No que concerne ao direito 
de indenização das benfeitorias, o art. 1.375 do Código Civil acerca da questão estabelece 
que "Extinta a concessão, o proprietário passará a ter a propriedade plena sobre o terreno, 
construção ou plantação, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário.". Verifica-se, pois, que, o direito à indenização por benfeitorias deve 
constar expressamente no contrato e no caso dos autos, o contrato não prevê a possibilidade 
indenização por benfeitorias. Assim, conforme cláusula 13ª transcrita, as partes acordaram 
que em caso de extinção do direito de superfície, o concedente, no caso o apelado, retomará 
o pleno domínio do imóvel, com as acessões e benfeitorias, independentemente de 
indenização ou mesmo direito de retenção. 
(...) Comprovada a regular celebração do contrato de cessão de direito de superfície, bem 
como demonstrada a inadimplência da requerida, ora apelante, correta se mostra a sentença 
que declarou a rescisão da avença e determinou a reintegração da autora/apelada na posse 
do imóvel, não havendo que se falar em nulidade, pois bem apreciou a questão objeto da 
lide (Superior Tribunal de Justiça, Agravo em Recurso Especial Nº 2169756 - MG 
(2022/0217390-6), 2022). 

 

Quanto às obras no subsolo, sendo o terreno rural, a sua exploração requer autorização 

expressa do concedente (art. 1.369, parágrafo único CC). No imóvel urbano, o direito de 

superfície pode abranger a exploração do subsolo e do espaço aéreo (Art. 1.229, 1.230 CC; 
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Art. 176 § 2 CF) na forma indicada por lei, a menos que seja excluída conforme a natureza da 

concessão (art. 21 EC). 

Como já dito, superficiário e concedente podem distribuir, a vontade, a 

responsabilidade pelos encargos ou tributos referentes ao terreno gravado, consoante o 

negócio jurídico originário do qual resulta o direito real. Nos casos omissos, quando a 

superfície é rural, os ônus fiscais e tributários correrão por conta do superficiário (art. 1.371 

CC); se a superfície é urbana, o superficiário só responde pelos ônus incidentes sobre a 

propriedade superficiária, pois no que tange a demais encargos relacionados ao imóvel, 

responderá na proporção da área efetivamente ocupada na superfície (art. 21, § 3º EC). 

 3 DA FUNÇÃO ECONÔMICA DA SUPERFÍCIE: PROPRIEDADE URBANA E 

DIREITO DA CIDADE 

 O Código Civil, que nesta oportunidade está completando 20 anos de vigência, 

organizado por Miguel Reale, e contando com uma notável comissão de juristas responsáveis 

por cada Livro (sendo o Livro do Direito das Coisas sob responsabilidade de Ebert Chamoun, 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro), teve como finalidade contemplar 

matérias que, historicamente, e culturalmente, obtiveram consenso social (Martins-Costa; 

Branco, 2002, p.48), necessitando de uma revisão e atualização dos institutos civis em 

consonância com a mobilidade de transformações sociais, suprimindo outros que já não 

tinham mais sua utilidade no direito privado. Nos Direitos das Coisas, uma das principais 

supressões foi a extinção da enfiteuse, para dar lugar ao direito real de superfície, que veio 

cumprir, sem dúvida alguma, uma função social e econômica na disposição e utilização da 

propriedade, principalmente urbana. 

 A função econômica dos institutos civis do Código Civil deve ser entendida à luz do 

princípio da socialidade (Martins-Costa; Branco, 2002, p.48), o qual preconiza uma 

prevalência dos valores coletivos sobre os individuais, dentro da uma perspectiva comunitária 

de sociedade. Quando se trata de direito de propriedade, e direitos reais, a socialidade aparece 

no mútuo respeito e relação entre o direito individual à propriedade (sendo exclusiva na 

pessoa do proprietário) e sua função social (finalidade de exercício em razão da vida em 
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sociedade), levando em consideração, igualmente, a movimentação da economia, muito 

presente nas negociações imobiliárias nas propriedades urbanas. 

 Essa idéia de função econômica apresenta aparente conflito com a liberdade 

econômica exercida dentro de um sistema de liberalismo-capitalista, cujo fundamento está 

num princípio de “maximização da riqueza”, associada a uma idéia de “progresso 

econômico”. Esse cenário apresenta-se mais latente nas negociações imobiliárias urbanas, 

reguladas pelo Direito da Cidade (Estatuto da Cidade, complementado pelo Plano Diretor dos 

municípios e demais leis e atos municipais) e, logicamente, pelo Código Civil. Dessa maneira, 

o incremento das construções urbanas (direito de construir), com modificações em leis 

municipais no que tange á limitação do espaço vertical de propriedade (principalmente para 

construção de condomínios edilícios) tem sido uma realidade no Brasil pelo menos nos 

últimos dez anos, sendo o direito de superfície instituto chave para a mobilidade negocial dos 

terrenos urbanos, inclusive os de difícil disposição de propriedade. 

 Juntamente da alienação fiduciária (esta, no âmbito contratual), a superfície 

desempenha importante papel na mobilidade das operações imobiliárias urbanas, mudando o 

cenário jurídico brasileiro de uma cultura antes “paternalista” para uma mais direcionada à 

liberdade de iniciativa, principalmente por parte do Poder Judiciário, quando da análise de 

conflitos envolvendo esse direito real. Aqui se tem uma aproximação importante e necessária 

entre o Direito e a Economia, ciência essa que não vem para suplantar a Justiça, mas para 

orientar a interpretação jurídica no sentido de promover a função econômica do direito real, in 

casu, a superfície. Nesse sentido, vale referir, aqui, o que menciona Luciano Benetti TIMM e 

Tatiana Druck: 

Evidentemente que não se está a dizer aqui que a Ciência Econômica deva tomar o 
lugar do Direito e que o juiz deva ser não um aplicador de normas, mas de teorias 
econômicas. O que se está defendendo é que a lei deva ser aplicada o mais próximo 
de sua literalidade e de sua finalidade [...] Se se quer levar em conta as 
conseqüências das normas para a sociedade, deve-se valer da Economia, que é a 
ciência por excelência da maximização do bem-estar. É esta Ciência que, dentre as 
ciências sociais, por seus meios quantitativos e de observação empírica, está mais 
próxima do ideal das ciências de conseguir estabelecer hipóteses positivamente e 
prever resultados (Timm, Druck, 2008, p.219).  
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 Os direitos reais sobre coisa alheia, em regra, possuem essa função de otimização dos 

negócios jurídicos buscando a satisfação entre as partes. A superfície vai mais além: atinge a 

maximização do bem-estar, referida acima, por desempenhar uma função econômica e social 

no planejamento das cidades, e no uso do solo urbano, além de atender aos interesses 

individuais dos sujeitos envolvidos que visam exploração do imóvel sem dispor sobre a 

propriedade, tendo mais liberdade de iniciativa e destinação da atividade. 

 De modo a cumprir sua função econômica no uso do solo urbano, deve a superfície, 

igualmente, orientar-se pelos princípios do “direito à cidade”, numa perspectiva comunitária e 

coletiva do planejamento imobiliário. Quer dizer: o direito real de superfície não é apenas um 

instrumento específico e característico do que se pode denominar “especulação imobiliária” 

mas, igualmente, ferramenta de regularização de habitação social e popular e de ocupação dos 

espaços urbanos. Acerca deste mesmo “direito à cidade”, importa trazer o estudo de Claudio 

Ari Melo: 

A identificação do direito à cidade como um direito coletivo encontra importante 
respaldo na Carta Mundial pelo Direito à Cidade, de 2006, que resultou de debates e 
discussões travados em diferentes encontros internacionais de orientação social, 
como o Fórum Social das Américas de Quito, de 2004, o Fórum Mundial Urbano de 
Barcelona, de 2004, e o Fórum Social Mundial de Porto Alegre de 2005. O artigo 1º. 
2 do texto da carta prevê expressamente que o direito à cidade “é um direito coletivo 
dos habitantes da cidade”. Por outro lado, o item 3 do artigo 1º dispõe que “a cidade 
é um espaço coletivo culturalmente rico e diversificado que pertence a todos os seus 
habitantes”. Conquanto a carta não tenha normatividade jurídica, porque não foi 
incorporada ao sistema de fontes do direito nacional e internacional, ela sinaliza para 
um modo de compreender o direito à cidade entre os atores públicos que hoje se 
dedicam a refletir sobre a relação entre direito e cidade e deve ser considerada uma 
importante inspiração para a compreensão do conceito e do conteúdo normativo 
deste direito coletivo (Melo, 2017, p.444).  

  

 Ora, o Código Civil, atento ao “direito à cidade”, que encontra fundamento no já 

citado Estatuto da Cidade, justamente na regulação da propriedade – e, por conseguinte, dos 

direitos reais que dela derivam – coloca como pressuposto o princípio da socialidade, já 

mencionado neste texto. Considerado por Miguel Reale como um dos princípios basilares do 

Código (Reale, 1998, p.28), a socialidade vem com o escopo de superar o individualismo 

presente na lei civil anterior, buscando tutelar mais as comunidades que propriamente os 



 

11 

 

sujeitos de direito de propriedade (sem deixar de proteger, obviamente, a propriedade 

enquanto direito subjetivo exclusivo do titular). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O Código Civil que completa seus 20 anos é o estatuto da pessoa privada e do 

cotidiano do sujeito. Porém, sua feição não é individualista: este sujeito de direito, 

contemplado no Estatuto Civil, é alguém que vive em comunidade, faz circular e movimentar 

a economia e tem criatividade para, nas relações sociais, criar direitos subjetivos pela 

liberdade negocial e constituição de institutos que lhe são próprios. 

 O direito de superfície, com dito neste estudo, cumpre a finalidade de dinamização e 

mobilização da propriedade. Nas negociações imobiliárias, é uma ferramenta importante de 

uso e exploração do solo urbano, observada a função social e, obviamente, sua finalidade 

econômica. 

 Numa perspectiva de futuro, dentro das metas definidas pela Agenda 2030 de ONU, 

onde se preconizam a funcionalidade e mobilidade urbana nas cidades, o direito de superfície 

pode vir a assumir maior protagonismo, em razão da sua liberdade de disposição. Nesse 

sentido, pode-se prospectar, quem sabe, um gradual “abandono” da propriedade enquanto 

direito individual, alargando-se, talvez, a exploração do imóvel para além da superfície, 

abrangendo o espaço aéreo e subsolo. 
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